EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00039/2007-L, de 16 de maio de 2007, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ ANTONIO DE BARROS.
Durante as décadas de 70/80, do século XX, empresas estatais e privadas abriram espaço para jovens estudantes de várias áreas e assim contribuíram para a geração de empregos e, sobretudo, para a formação e qualificação de recursos humanos. Naquela fase, seguindo uma tendência dos anos 50, o país tentava consolidar o seu esforço de modernização nas áreas de indústria, comércio, tecnologia, serviços, e tinha de se voltar para a preparação de mão e mente de obra fundamental ao avanço do processo de desenvolvimento e da competição com outras nações da América Latina, da Europa e da América do Norte.

Assim, ao lado de cursos de formação de profissionais de vários segmentos, de gerentes e executivos, o país contou com a participação de empresas que ofereceram vagas nos seus quadros, ajudaram parcelas da juventude e também ganharam com a experiência, a troca de conhecimentos, além do incentivo ao crescimento do mercado de trabalho e consequentemente ao equilíbrio econômico e social, com geração de emprego e renda.

Essa marcha não teve o mesmo ritmo na década de 90, que foi perversa para parcelas significativas da juventude, pois ficaram sem oportunidade de estágios, de aprendizado de técnicas e práticas, o que vem dificultando a inserção no mercado de trabalho, quer seja formal ou informal. O quadro adverso foi reflexo do processo de globalização, do avanço da revolução científica e tecnológica, da automação e do processo de concentração de renda, que na pressa de competir reduziu empregos, estágios, e preferiu sempre profissionais com alguma formação e experiência.

No atual governo, com o programa do primeiro emprego, essa tendência ainda persiste e surge a necessidade de tentar encontrar fórmulas que incentivem os estágios, os empregos temporários, mas, sobretudo favoreçam as condições de preparo, qualificação, dos jovens que estudam e sonham em ter meios de realização profissional e pessoal. 

Tal objetivo nem sempre é possível com os cursos convencionais, os cursos profissionalizantes, donde a urgência de criar opções que complementem essa formação e contribuam de forma decisiva para a conquista de um emprego formal, ou trabalho no setor informal, na medida em que através de estágio numa empresa com experiência, conhecimento do mercado, tenham noção mais clara dos mecanismos do mercado, dos métodos e técnicas aperfeiçoados com a vivência e experiência nos diversos ramos da atividade econômica.

Por tais razões, estamos convictos de que a aprovação desta proposta tem amplo sentido econômico e social e o Poder Executivo, a Prefeitura da Estância Turística de São Roque, prestará uma extraordinária contribuição à juventude da rede pública municipal, ao seu futuro e ao desenvolvimento de nossa cidade com a concessão da redução nos termos desta Lei.
Isso Posto, JOSÉ ANTONIO DE BARROS, por intermédio do Protocolo, 02671/2007 de 16 de maio de 2007, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 02671/2007

PROJETO DE LEI Nº 00039/2007
De 16 de maio de 2007.

Estabelece desconto no IPTU para empresas e entidades privadas que aceitem como estagiários, alunos da rede pública municipal.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
O Poder Executivo Municipal concederá desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU a empresas e entidades privadas, dos setores primário, secundário e terciário que aceitarem como estagiários, alunos regularmente matriculados na rede pública de ensino e nas diversas modalidades de formação técnico-profissional.
§ 1º
Os descontos aos quais se refere este artigo terão estabelecidas suas alíquotas pelo Poder Executivo Municipal.

§ 2º
O estágio ocorrerá em instituições que tenham condições de proporcionar a experiência prática adotada, na linha de estudos e formação para estudantes e será planejado e acompanhado com a participação da instituição de ensino, de modo a constituir-se em um processo auxiliar de aprendizado e integração.

§ 3º
Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para a realização dos estágios nos diversos níveis, em sua jurisdição.

Art. 2º
O estágio realizado nas condições da Lei não estabelecerá vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, ter seguro contra acidentes e a cobertura previdenciária prevista na legislação específica.
Parágrafo único. A jornada diária e semanal de atividade no estágio deverá ser compatível com horário escolar do estagiário e com o necessário repouso semanal.

Art. 3º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 16 de maio de 2007.
JOSÉ ANTONIO DE BARROS 

(ZÉ DENTISTA)
Vereador
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